
 
 

 

AgRg no HABEAS CORPUS Nº 534.499 - ES (2019/0281360-7)
  

RELATOR : MINISTRO JORGE MUSSI
AGRAVANTE : ROBSON RONEY PEREIRA 
ADVOGADOS : GUSTAVO COSTA LOPES  - MG076552 
   DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

EMENTA
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO 
DA QUAL NÃO SE CONHECEU. ALEGADA AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA PARA MAJORAÇÃO DA 
PENA-BASE. WRIT MAL INSTRUÍDO. PROVA 
PRÉ-CONSTITUÍDA. ÔNUS DA DEFESA. IMPOSSIBILIDADE DE 
JUNTADA POSTERIOR DE DOCUMENTOS. AGRAVO A QUE 
SE NEGA PROVIMENTO.
1. O writ não foi instruído com a íntegra do acórdão impugnado, 
peça processual indispensável para a análise das ilegalidades 
suscitadas.
2. O rito do habeas corpus e do recurso ordinário em habeas 
corpus pressupõe prova pré-constituída do direito alegado, 
devendo a parte demonstrar, de maneira inequívoca, por meio de 
documentos que evidenciem a pretensão aduzida, a existência do 
aventado constrangimento ilegal suportado pelo acusado, ônus do 
qual não se desincumbiu a defesa.
3. É obrigação do impetrante instruir corretamente a ação 
constitucional com toda documentação necessária à apreciação 
das alegações nele formuladas no momento da sua 
apresentação, não se admitindo a posterior juntada de 
documentos imprescindíveis ao exame do pedido e que não 
foram anexados tempestivamente. Precedentes.
4. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na  conformidade dos votos e das notas 
taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.  Os 
Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador convocado do TJ/PE) votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

 
Brasília (DF), 18 de fevereiro de 2020(Data do Julgamento)

MINISTRO JORGE MUSSI 
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto por ROBSON RONEY PEREIRA contra decisão singular (e-STJ 

fls. 40-41) que não conheceu do habeas corpus.

Depreende-se dos autos que o paciente foi condenado às penas de 30 

(trinta) anos de reclusão, no regime inicialmente fechado, e de 360 (trezentos e 

sessenta) dias-multa, pela prática do delito tipificado no art. 157, § 3º, do Código Penal, 

porque, com o objetivo de subtrair dinheiro, desferiu golpes com uma pedra contra a 

cabeça da vítima (sua avó), que foram a causa de sua morte – e-STJ fls. 41-43.

O Tribunal de origem negou provimento à apelação defensiva para manter 

incólume a sentença condenatória (e-STJ fls. 26-29).

No habeas corpus impetrado nesta Corte, buscou-se o 

redimensionamento das reprimendas ao argumento de ausência de fundamentação 

idônea para a majoração da pena-base.

Nas razões deste agravo regimental (e-STJ fls. 47-59), a defesa sustenta 

que deveria ter sido oportunizada a posterior juntada dos documentos necessários ao 

deslinde da controvérsia ou solicitados à autoridade impetrada.

Requer, ao final, seja exercido o juízo de retratação ou submetido o feito 

ao colegiado para que o writ seja concedido nos termos inicialmente requeridos.

Por manter a decisão agravada por seus próprios fundamentos, submeto 

o agravo regimental à apreciação da Quinta Turma.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Ultrapassados os 

requisitos de admissibilidade do agravo regimental, verifica-se que, no mérito, a 

irresignação não merece prosperar.

Isso porque, conforme consignado no provimento judicial questionado, 

verifica-se que a impetração não foi instruída com a íntegra do acórdão impugnado, 

peça indispensável para que se pudesse analisar as ilegalidades arguidas.

Como se sabe, o rito do habeas corpus e do recurso ordinário em habeas 

corpus pressupõe prova pré-constituída do direito alegado, devendo a parte demonstrar, 

de maneira tempestiva e inequívoca, por meio documentos que evidenciem a pretensão 

aduzida, a existência do aventado constrangimento ilegal, ônus do qual não se 

desincumbiu a defesa.

Nessa direção orienta-se a jurisprudência pacífica desta Corte Superior:

PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO NO HABEAS CORPUS. 
RECEBIMENTO COMO AGRAVO REGIMENTAL. [...] INSTRUÇÃO 
DEFICIENTE. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO IMPROVIDO.
[...]
3. É pacífico o entendimento desta Corte Superior que o 
procedimento do habeas corpus não permite a dilação 
probatória, pois exige prova pré-constituída das alegações, 
sendo ônus do impetrante trazê-la no momento da impetração.
4. Petição recebida como agravo regimental, ao qual se nega 
provimento.
(PET no HC 501.290/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA 
TURMA, julgado em 13/08/2019, DJe de 27/08/2019; sem grifos no 
original.)

No mesmo vértice:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. DOSIMETRIA. FALTA DE PROVA 
PRÉ-CONSTITUÍDA. AGRAVO DESPROVIDO.
[...]
III - Como é cediço, o rito de habeas corpus demanda prova 
pré-constituída, apta a comprovar a ilegalidade aduzida, 
descabendo conhecer de impetração mal instruída, sem as 
informações essenciais para o deslinde da controvérsia. 
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Precedentes.
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC 509.183/RS, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA 
TURMA, julgado em 25/06/2019, DJe de 01/07/2019; sem grifos no 
original.)

Quanto ao ponto, é necessário esclarecer que a documentação 

necessária ao exame do constrangimento ilegal a que estaria sendo submetido o 

paciente deve estar presente nos autos no momento da impetração do habeas corpus, 

não se admitindo a juntada posterior de peças processuais.

A propósito:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA. DOCUMENTOS 
IMPRESCINDÍVEIS PARA A ANÁLISE DAS AVENTADAS 
ILEGALIDADES. INSTRUÇÃO DEFICITÁRIA. EXAME DAS 
QUESTÕES DE OFÍCIO. IMPOSSIBILIDADE. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. REMESSA DOS AUTOS AO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
ECONOMIA PROCESSUAL. POSSIBILIDADE. AGRAVO 
REGIMENTAL PARCIALMENTE PROVIDO.
1. O rito célere do habeas corpus pressupõe prova 
pré-constituída do direito alegado, incumbindo ao impetrante o 
dever de instruí-lo corretamente, com todos os documentos 
necessários à análise das teses trazidas a julgamento, posto 
que a via estreita da ação mandamental não comporta dilação 
probatória, não havendo que se falar em intimar o impetrante 
para apresentar as peças faltantes.
Este aspecto foi muito bem pontuado pelo acórdão do Tribunal de 
origem, pelo que não merece qualquer reparo a decisão liminar 
proferida no ponto.
2. O exame das teses defensivas ventiladas tampouco pode ser 
realizado diretamente por esta Corte, sob pena de incorrer em 
indevida supressão de instância e em patente desprestígio às 
instâncias ordinárias, as quais não analisaram o mérito da 
impetração, justamente pela falta de instrução do writ na origem.
3. No entanto, em atenção ao princípio da razoável duração do 
processo e da economia processual, estando o writ suficientemente 
instruído nesta instância, entendo ser possível a remessa dos autos 
à Corte estadual, para que analise as questões apresentadas.
4. Agravo regimental parcialmente provido apenas para determinar 
a remessa dos autos ao TJ/ES para o exame do pleito defensivo.
(AgRg no HC 513.060/ES, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 18/06/2019, DJe de 
28/06/2019; sem grifos no original.)

No mesmo norte:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA E 
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CRIME HEDIONDO CONTRA A SAÚDE PÚBLICA. REVOGAÇÃO 
DA PRISÃO. AUSÊNCIA DE DOCUMENTOS NECESSÁRIOS PARA 
EXAME DAS TESES. RISCO DE EVENTUAL SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. WRIT LIMINARMENTE INDEFERIDO. JUNTADA 
POSTERIOR DE DOCUMENTOS. IMPOSSIBILIDADE. RITO 
PROCESSUAL QUE NÃO COMPORTA FASE PROBATÓRIA. 
SENTENÇA CONDENATÓRIA SUPERVENIENTE. NOVOS 
FUNDAMENTOS. PREJUDICIALIDADE. AGRAVO DESPROVIDO.
1. "É ônus do impetrante, especialmente quando se trata de 
profissional da advocacia, instruir corretamente o habeas 
corpus com toda documentação necessária à apreciação das 
alegações nele formuladas no momento da sua apresentação, 
não se admitindo a posterior juntada de documentos 
imprescindíveis à análise do pedido e que não foram anexados 
tempestivamente pela defesa. Precedentes" (AgRg nos EDcl no 
HC 322.670/PE, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, 
DJe 13/11/2015).
2. A discussão posta acerca do decreto de prisão preventiva do ora 
agravante encontra-se superada, pois, configurando a sentença um 
novo título, necessária a prévia submissão da matéria ao Tribunal a 
quo, sob pena de indevida supressão de instância.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgInt no HC 371.844/SP, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA 
TURMA, julgado em 02/04/2019, DJe de 08/04/2019; sem grifos no 
original.)

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2019/0281360-7 HC 534.499 / ES

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00009788820158080054  054150009576  9788820158080054

EM MESA JULGADO: 18/02/2020

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JORGE MUSSI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANCISCO XAVIER PINHEIRO FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
ADVOGADOS : GUSTAVO COSTA LOPES  - MG076552 

 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
PACIENTE  : ROBSON RONEY PEREIRA (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Latrocínio

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ROBSON RONEY PEREIRA 
ADVOGADOS : GUSTAVO COSTA LOPES  - MG076552 

 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 

Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador convocado do TJ/PE) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
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